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EDIÇÃO 07	

População de Camboriú ganha novo prédio do Fórum

O presidente do TJ, Desembargador 
Pedro Manoel Abreu, inaugurou no 
dia 10 de agosto o novo prédio do 
Fórum da Comarca de Camboriú. 
“As instalações foram ajustadas às 
necessidades locais para os próximos 
anos, de forma funcional e destituído 
de ostentação”, afirmou. A construção 
compreende um prédio térreo e 
anexo. Custou R$ 1,7 milhão e foi 
paga com recursos do Fundo de 
Reaparelhamento da Justiça. “É um 
sonho que se tornou realidade, pois 
possibilitará melhorias na prestação 
jurisdicional”, disse o juiz Paulo 
Toniazzo, titular da Comarca e atual 
coordenador pedagógico da Academia 
Judicial. A Comarca, que atende cerca 
de 57 mil habitantes, possui mais de 10 
mil processos em tramitação e estudos 
para a possível instalação de mais 
uma Vara. Em homenagem póstuma, 
o Presidente e Carmem Silveira, viúva 
do Desembargador Nicanor Calírio da 
Silveira, descerraram a placa que dá 
nome ao prédio.  Ao final da cerimônia,  
D. Carmem recebeu uma réplica da 
placa de inauguração do Fórum e a   
população pôde  conhecer o novo prédio.

O presidente do Tribunal de Justiça, 
Desembargador Pedro Manoel 

Abreu, entregou ao presidente da 
Assembléia Legislativa, Deputado 
Júlio Garcia, na segunda-feira (13/08), 
projeto de lei que dispõe sobre a 
suspensão dos processos de execução 
fiscal de valor inferior a um salário 
mínimo em Santa Catarina. Em um 
primeiro momento, a Lei suspenderá 
o trâmite de 572 mil ações de 
executivos fiscais que se encaixam no 
limite estabelecido do salário mínimo 
atual (R$ 380), cuja dívida poderá ser 
cobrada administrativamente pela 
própria Prefeitura por meio de suas 

Projeto visa suspender 600 mil executivos fiscais

PCS concede mais 10% em agosto 

O salário dos servidores do Judiciário 
terá reajuste de 10% a partir de agosto. 
Com este aumento, o índice do Plano 
de Cargos e Salários (PCS) já alcança  na 
atual gestão 47,89%. “A administração 
perseguirá o objetivo de implementação 
completa do PCS, em conformidade 
com a evolução do quadro financeiro 
do Judiciário”, afirmou o presidente do 
TJSC, Desembargador Pedro Abreu, que 
pretende efetuar o pagamento do valor 
remanescente de 10,91% em dezembro.

Tribunal Pleno apreciará o PPA 

Após sete reuniões regionais de 
planejamento participativo nas Comarcas 
de Blumenau, Joinville, Itajaí, Criciúma, 
Chapecó, Lages e Grande Florianópolis, 
o corpo diretivo do TJSC se reuniu 
para finalizar o Plano Plurianual de 
Investimentos (PPA) 2008-2011. Iniciado 
em maio deste ano, o PPA inclui as 
demandas de magistrados e servidores 
das comarcas do Estado.  O projeto será 
apreciado pelo Tribunal Pleno e,  aprovado, 
segue para a Assembléia Legislativa.

Unidades Judiciárias Fiscais (UJFs). 
Conforme o presidente do TJ, o custo 
de cada ação é de R$ 530. “O que 
acontece na prática é que o Judiciário 
acaba por financiar a cobrança 
da dívida pública, ao aplicar seus 
recursos em busca do chamado 
dinheiro ruim”, explicou. O projeto 
de lei, protocolado em regime de 
urgência, não extingue os débitos 
e nem representa renúncia fiscal. 
“Queremos mostrar que a cobrança 
de valores inferiores às custas torna 
inviável a propositura das ações, assim 
como fere o princípio constitucional 
da economicidade”, alertou Abreu.

Uma tonelada de papel 
consome 50 árvores e 100 mil 
litros de água tratada. Preserve 
a natureza! Faça blocos de 
rascunho com sobras de papel. 


